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RESPOSTA AO RECU RSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO ADMINISTRATIV O N',02212024
PREGÃO ELETRÔNICO NO. OO3/2024

OBJETO: o oBJETo DA PRESENTE LlclTAÇÃo É e COnrRarlçÃO oe erupReSA PARA

FUTURA E EVENTUAL AQUISrcÃO PARCEIÁDA DE MATERIAIS DE HIGIENE, tlMPEzA, COPA,

COZINHA, ÁGUA E GÁS, PARA ATENDER TODAS AS SECREÍARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL

DE NOVA ERAS|úND|A/MT, CONFORME CONDIçÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS'

A empresa J.E DE SIQUEIRA JUNIoR & clA LTDA, CNPJ no ',l0.416.308/0001-76,

interpôs contrarrazÕes aos recursos apresentados pela empresa:

1. N CARRER ElREL|, devidamente qualificada nos autos do referido processo.

2 JS CONSULTOR]A & ASSESSORIA LTDA, devidamente qualificada nos autos

do referido processo.

DIREITO PLENO AS CONTRARAZÕCS EO RECURSO ADMINISTRATIVO

ARequerentefazconstaremseuplenodireitodeinterposiçáodo
Recurso Administrativo devidamente fundamentado pela legislaçáo vigente e as

normas de licitação.
A controrrazoante solicita que o llustre Sr' Pregoeira e esta doutra

comissáo de licitação da Prefeitura Municipal de Nova Brasilândia, conheça o

RECURSO e analise todos os fatos apontados, tomando para si responsabilidade do

julgamento.

DoDireitoasCONTRARAZÔES,deacordocomoart.165daLei
14.13312021 , estando previsto no edital no item 15, que assim assevera:

15. DOS RECURSOS
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15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis' contados da data de

intimaÉo ou de lavratura da ata.

Preenchidos também os demais requisitos doutrinários' pois a petição é

fundamentada e contém o pedido de cumprimento do edital, para que permaneça

valida a proposta de preço apresentada pela empresa N CARRER EIRELI e a

empresa JS CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA'

í 5.1 . A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas'

à hâbilitaçáo ou inabilitaÉo de licitantes, à anulação ou revogaçáo da

licitaÉo, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14 133, de 2021'

DAS OUESTOES PRELIMlNARES

Cumpre dizer, desde logo, que as decisões tomadas no contexto deste

processoadministrativo,cu'joinstrumentoconvocatórioéoeditaldoPregãopresencial
nooo3l2024,estãoemperfeitaconsonânciacomosditamesdalei'tendosido
observada a submissão aos princípios da Legalidade' da Razoabilidade' Celeridade e

Eficiência.
Emsededeadmissibilidade,verificou.Sequeforampreenchidosos

pressupostos de legitimidadê, fundamentação, pedido de provimento à impugnação'

i".onriO"r"çro dai exigências e tempestividade' e interesse processual' conforme

comprovamosdocumentoscolacionadosaoProcessodeLicitaçáojáidentificado'
pelo que se passa à análise de sua alegaçáo'

Ávenidâ verêâdoÍ Gênival Nunes AÍâújo' n'993
rciâ | Mâto6Íossocentío I i§ovâ Brâlilár

ctP 7s 860 0OO ! CNe

fon€: {6} !3851277 $
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1. DAS ALEGAÇOES

O recurso interposto pelas empresas N CARRER EIRELI se deu no

sentido de que ocorreu oe.*mp'i*"nto do edital por não apresentação dos dois

últimos balanço do exercício social, conforme segue:
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A empresa JS CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA' insurge e, seu

questionamento sobre o descumprimento da qualificaçáo técnica por parte da

empresa J.E DE SIQUEIRA JUNIOR & CIA LTDA.

('.rtrf()rrrrc .r 9-13- Dr\ Q'l l,Àt,I}-r( l'\q--Ã{) 'r'É:(:l'i I(:'t:

9 I3.I - (..iftrdão(Ões' cru 
^,tcsürdds) 

r:le capacidade tócni(-a §rÍritrd(ds) por p§ss('a

-iuridic.::r {tê dirêito Pút lic<, (ru Privnd(t (c'Ls() () â1tj:itâ<'Ô :i''.iâ e'lritido por fless<':l

iuridicerd€<rir€it(tr,riwâd(),('bri€r:rt(rrirrlr1ent€dewethterllÉi<-^()Nl-tllcllvlIiN-l-ÔDI:
tjIRll,{ .:/(,! -ÂSSIN,'\IX} I)t(;l-I Àt' (:()Ivl ()l1R'r'l FI<l AIX ) l)}'1

.A.t,l"fIiN"Í'I(ll D./rI)I j ), qt-r.-' côrlt pr()!'§ír a {tntre8ia d(, objcto'/serv iç(} stÍnilôr'

perti rterite ()u sotÍIÊtíveis no (}l,jr:xÔ dr's1â Licitaç§<) Na dí'scriç'ã" d"werão côrr11'r

i|1íi)rrt,laçõcsq.rcl,rlrrltitefiro(}Ítlen(tiítentod(}str.t]âl}rosrealizâ.<los't,t9ÍYtc§Ílt('
.rf{trií ír s€rn.:l t|:r,rçâ, pertínêr,lcia (}r, cr)rtrpâtibiI id:rde c(}nr o §f'j el§ licit:rdc'}'

l.eflloemu§iaqueol'colocadoaempresaJ.Ê.Df,§tQt]ErR{JÜ§loR&CL.ILTDÂ,CliP.l

10.í16.30&{Xt0l.?6,nãoapÍesenloutodo§o§il{xÚnentÔsdehattilitâçáonecf§ríúosparaclmprirosrequisitosexigidosde

h:rbilía{ão. Â J. L [}f, §lQtlÊlRA JtlNIoR & clÂ LIDA, apresen!0§ «,mplovâçâo de atesâdo que n&t alentle aos

rcquisrlo§ dc "rlividrdr 0.rtiícrtr r aomp*lív.l cm {rrlcltrfuticl§, com o objcto dtír ticilrçio' conformc soliçilâ Í'â

9 l3 I , sdguc as infbmlaçõe§ rcl'cÍcnlt aos atc§t«lÔsl

E ao final pêde que a referida êmpresa seja dêsclassificada:

PoÍ todo Ô exposto. e tendo oa {:levida conta que a hatriliuçâo da propo§ta da empresa J' E' DE

SlQt]f,InÂJt:\.ton&clALlDÀnàod€v€rialeracÔniccido'hajavl§t§onâodendimen§derequisltoshabilitaÇôo

obrigatôrios e. fx)ttando rÊcea§áÍros a integridade do proc$iso, vllfto§ §nlf( rIAH À DEM'LÀ§slfl( ÀÇ'iO Á

E}IPRE§ÂJ.ÂDEsrQtrf,l§t{Jl;NtoR&clr\LTDA,dandoseêlúmeÍttoaopÍ(r€§oiicilato{io.Aausênciada

d(}(umeürâç&) âflta o instnúrenúo clnvocarôrio, o ,riocipio da isonomia e o principio de.iulgiunento objetito

Esses foram os fatos apresentados, passamos as analises,

DAS CONTRARRAZOES

EmrelaçáoaosargumentosdarecorrenteJ.EDES|QUElRAJUNloR&
clA LTDA, a rêcorrida alega em sua defesa que o recurso interposto denota mero

inconformismo,poisdaanálisedaexigênciaeditalícia,item6.l3.l,queVersasobrea
ÂveniCã v,-rsâdô. ôsaiva, Nones AÍâú;o, n'993

centro I Nova B.âsiiándiã | :*âto Grosso

$
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qualificaçáo técnica, confirma-Se com convict a cla.eza que os itens a serem entrêgues

serâo no formato ativo e rêceptivo, como bem restou demonstrado no referido

atestado.
Por fim, rechaça as alegações da recorrente contrária à sua habilitação,

reafirmando que o atestado apresentado se de por erro da administraçáo municipal e

para demonstrar a veracidade fez constar a ata de registro de preço assinado pela

administração do Município de Nova Brasilândia/MT, sendo entregue os itens, sem

qualquer mácula, e ao final pede:

CoâfoÍtlls os íatx e rÍ$petm $!e§inhd06 rc§t § CONTRÀRRÁZ0$

R§CUl§Âl§. §ôlicitamos como lidimr ju*içr que.

Â - Â pqr recurul dr ÍccoríeÍle *ja eonhecida pra. no ndrito' sor

I}\D§FÊRIDA N'Í§CRÂLI\,I§NT§, pclas mdes e fimdrmonoe «po*tos,

§ - §a mantida r de§hão da D{rrtâ pr§$rirq qm habilibl a emprosa l I DL

§lQU§lXÁ rLlNIO[ & CIA LTDÀ, que rpsortott doormailrÉo ürigdr apreru e

obi«ivâmede nô disl ;
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DA ANALISE DO RECURSO

De início ressaltamos que no procedimento licitatório, desenvolvem-se

atividades com observância ao princípio da estrita vinculação ao instrumento

convocatório e é, por ditas razôes, de extrema relevância na prática das licitações,

digamos, o marco para que uma licitação posta ou instaurada vá até o final com a

Administração Pública e os particulares licitantes.

Comotodoatoadministrativo,alicitaçáoéumprocedimentoformalA
formalizaçáo obrigatória eleva a licitaçáo ao patamar de processo administrativo.

ALeideLicitaçõeséaregranoprocedimentolicitatório,poistrouxeà
Administração brasileira grandes avanços, sobretudo quanto ao aspecto da

moralizaçáo dos processos de aquisição de bens e serviços. Esta lei conferiu ao edital

de um procedimento licitatório o status de lei

o Edital da licitação tem força legal e vincula os atos ê contratos, devendo

o mesmo Se respeitado. "O princípio da vinculaçâo ao instrumento convocatório obriga

@
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a Administraçáo a respeitar estritamente as regras que haja previamente estabelecido
para disciplrnar o certame, como aliás, está consignado na Lei 14.133DO21 ."

Há vasta jurisprudência quanto ao tema, conforme disciplina Marçal

Justen Filho em matéria semelhante (Comentários à Lei de licitações e Contratos

Administralvos. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p.553).

" (...) se uma pessoa Jurídica apresenta experiência adequada e suficiente para

o desempenho de certa atividade, a ausência de previsâo expressa desta

mesma a atividade em seu contrato social náo pode ser empecilho a sua

habilitaçáo ".

"E obrigatória a compatibilidade entre a atividade empresarial do licitante e a
pretensáo contratual administrativa, mm fundamento na proporcionalidade e na

busca da proposta mais vantajosa, mas náo é válida a exigência de exa tidáo

na correspondência entre o objeto da licitaÉo e o objeto social da empresa

licitante, com fulcro na compe vidade. (TCE-MG - Denúncia no 104798612021 -
Primeira Càmara)"

DO FORMALISMO MODERADO

Após,todooalegadoperfazaindasalientarqueoprincípiodoformalismo

moderado já é posiçâo sedimentada perante os TCU, no qual escopo deste princípio

busca a adoçáo de ritos mais simplórios e sanáveis que possam ser arguidos em sede

administrativa, náo sendo necessário levar a rigor conforme a via judicial.

Assim se faz de extrema importância que caso as alegaçôes apresentas

pelas recorrentes impor no.iulgamento desta douta comissão alguma mudança, que

por força do princípio mencionado seja oportunizado para esta licitante a devida

possibilidade de ajustes ou devida comprovaçáo

Sobreadesclassificaçãosemnenhumaoportunidadedeve.selevarem

consideração ao acordão 35712015 do TCU.

Verifica-sequeosrecursoversasobredescumprimentodoedital,
primeiro quanto a capacidade técnica e sêgundo quanto a apresentaÉo do balanço'

r r.l:. r.lr':r 3,.:,1.:rrJ i ';.i,, i,:ô:,i':

c[P 73 860 oo0 i CNPJ ]5 023 96310001-â8
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Cabe também citar jurisprudência exarada pelo Tribunal de Contas do

Estado de Minas Gerais:

@
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Quanto a capacidade do item 9.13 do edital de licitação solicita que as

empresas apresente os documentos quanto a Qualificação Técnica:

A exigência de comprovação de capacidade técnica por parte das

licitantes tem como ob.letivo verificar se a empresa apresenta dom ínio de

conhecimento e habilidades práticas para execução do objeto a ser contratado.

constitui uma garantia mínima suficiente de que a êmprêsa possui capacidade de

cumprir satisfatoriamente com as obrigações contratuais, conforme determina o art.

67 da Lei no 14.13312021.

como demonstrado na contrarrazão o atestado de capacidade técnica

apresentado se deu da prefeitura de Nova Brasilândia.

Emfacedodocumentoapregoeiraeequipedeapoioemdiligência
realizada verificou-se que de fato na elaboraçáo do documento deixou de constar a

capacidade do itêm de higiene.

Contudo,aempresatematendidoomunicÍpiocomobemrestou
demonstrado através da ata de registro de preço apresentada em suas defesa

Já quanto a alegação de descumprimento da entrega do balanço a

pregoeira esclarece que apenas as empresas G M EMBALAGENS LTDA inscrita no

CNPJ: N'.52.505.574.0001'15 e a emPresa SSG SOLUçOES LTDA inscrita no

CNPJ: N". 46.973.126/0001 43, náo entregou o balanço dos 2 (dois) últimos anos, em

virtude da constituição das empresas.

Passando ao mérito, analisando cada ponto discorrido na peça recursal

da RECORRENTE, com a legislaçáo e com os entendimentos doutrinários e

jurisprudenciais conelatos, exponho abaixo as medidas adotadas e as ponderações

formuladas que estáo a fundamentar a decisáo final.
.1.-.,

llcitacaonovabrasilandia@outlook.com

Cêntro I Novâ ErasilênCia I Mâto Grosso

cEp 78 85O OOO I CNPJ 15 023 963/0001'88

@
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9.13.1. CeÉidão(ões) ou Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por
pessoa jurídica de direito Público ou Privado (caso o atestado se.ia emitido

por pessoa jurídica de direito privado, obngatoriâmente deverá ter

RECONHECIMENTO DE FIRMA E/OU ASSINADO DIGITAL COM

CERTIFICADO DE AUTENTICIDADE), que comprovem a entrega do

objeto/serviço similaÍ, pertinente ou compatíveis ao objeto desta LicitaÉo. Na

descriÉo deveráo conter informaçôes que permitem o entêndimento dos

trabalhos realizados, bêm como afênr a semelhança' pertinência ou

compatibilidade com o objeto licitado.

p
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Passando ao mérito, analisando o ponto discorrido na manifestaçáo da

RECORRENTE em confronto com diligências realizadas pela pregoeira e equipe de

apoio de fato restou constatado que a êmpresa cumpre com os requisitos de

habilitaçáo.

['*["]'*\**
Àna Cristiná Soares

Av?ÍriCâ Versador Genivâl Nunes Ar3újo, n'S93

v
@

DECISÃO

Diante o exposto, e a luz dos princÍpios basilares da licitação pública, em

atendimento as normas esculpidas na Ler no 14.13312021 , pelo instrumento

convocatório, conhecer do recurso apresentado pela empresa N CARRER EIRELI e

a empresa JS CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA, no mérito negar provimento

e habilitar a empresa J.E DE SIQUEIRA JUNIOR & CIA LTDA, quanto a apresentação

dos documentos de habilitação.

lmportante destacar que esta justificativa Íaz uma contextualizaçâo fática

e documental com base naquilo que foi carreado a este processo, fornecendo

subsídios à autoridade administrativa superior, a quem realizar a homologação do

presente certame.

Sem mais para o momento, subscrevo-me.

Nova Brasilândia -MT, 21 de maio de2024.

Agente de Contratação
Pregoeira

Portaria No.Ol2l2024

Cêntro I iuovã BrasilánCiã | \lãlo Gíôsso

ctP 78 860 O0O ! CNPr 15 O23 963/0001'88
Fone) {66} 33851277
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO. 02212024

PREGÃO ELETRÔNICO NO. OO3/2024

oBJETO: O OBJETO DA PRESENTE LlclTAÇÃO É e corurRarnçÃo oe eupnesa pnRa

FUTURA E EVENÍUAL AqU§rcÃO PARCETADA DE MATERIAIS DE HIGIENE' LIMPEZA'

coPA cozlNHA, Áeua ç eÁs, pARA ATENDER ToDAs As sEcREÍARlAs DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA,/MT, CONFORME COt'totçÕrs' QUANTIDADES E

rxlcÊruCINS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.

Trata-se de resposta de recurso apresentados pela empresa N'

CARRER EIRELI e empresa JS CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA'

devidamente qualificada nos autos do referido processo;

O recurso interposto pelas empresas N CARRER EIRELI se deu no

sentido de que ocorreu descumprimento do edital por náo apresentação dos dois

últimos balanço do exercício social, conforme segue:

A empresa JS CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA' insurge e'

seu questionamento sobre o descumprimento da qualificação técnica por parte

da empresa J.E DE SIQUEiRA JUNIOR & CIA LTDA'

Diante o exposto, e a luz dos princípios basilares da licitação pública' em

atendimento as normas esculpidas na Lei no 14 133t2O21 ' pelo instrumento

convocatório, conhecer do recurso apresentado pela empresa N CARRER

EIRELI e a empresa JS CONSULTORIA & ASSESSORIA LTDA' no mérito

negar provimento e habilitar a empresa J'E DE SIQUEIRA JUNIOR & CIA LTDA'

quãnto a apresentação dos documentos de habilitação; a Pregoeira e Equipe de

Apoio decide manter a decisáo que julgou habilitada a empresa J'E DE

SIQUEIRA JUNIOR & CIA LTDA inscrita no CNPJ: no' 10 416 308/0001-76'

beÀ como pela homologação do resultado do procedimento' pelos motivos

elencados

1

DESPACHO DA AUTORIDADE SUPERIOR

d
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Ressalta que razão e contra - razões dos participantes do certame

Vistos os relatos dos autos de licitação na modalidade acima
mencionada, verifica - se que a Pregoeira e equipe de apoio analisaram os
recursos interpostos pelas empresas interessadas, e opinaram pelo seu
INDEFERIMENTO.

Publique - se,

2í de maio de2024

M G
ita Mun ic

E OLIVEIRA
ipalP

silând

Em tempo, na qualidade de autoridade superior competente,
INDEFIRO o recurso interposto pelas empresas supracitadas, e manifesto pela
ratificacão na inteqra da decisão proferida pela Preqoeira e Equipe de
Apoio. com base nos arqumentos apresentados até aqui.
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